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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09 DE 2016

               AUTÓGRAFO Nº 133 DE 2016

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 308, DE 30 DE OUTUBRO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DE MOGI MIRIM.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1º A presente Lei Complementar dispõe sobre alteração de dispositivos da Lei Complementar Municipal n° 308, de 30 de outubro de 2015, que versa sobre o Plano Diretor de Mogi Mirim, nos seguintes termos.

Art. 2° Ao art. 68 acrescenta-se o seguinte inciso XIV:

Art. 68 [...]

XIV – Proibir que as ligações hidráulicas das residências despejem, direta ou indiretamente, águas pluviais nos ramais de esgoto sanitário, bem como notificar os proprietários de imóveis irregulares para se adequarem às situações existentes num prazo máximo de 5 (cinco) anos, atendendo ao disposto no Decreto Estadual n° 5.916/1975.
Art. 3º No art. 123, o Parágrafo único passa a ser 1º, acrescentando-se o seguinte § 2º:

Art. 123 [...]

§ 1º [...]

§ 2º Os lotes do Loteamento Jardim Tainá com frente para a Av. Expedito Quartieri terão recuo frontal mínimo de 4,00 metros”.

Art. 4° No art. 129, o parágrafo único passa a ser § 1° e acrescentam-se os seguintes parágrafos:

Art. 129. [...]

§ 1° [...]

§ 2º O uso predominantemente industrial de que trata o presente artigo será referente à instalação de estabelecimentos cujo processo produtivo seja complementar das atividades do meio urbano ou rural em que se situem, e com elas se compatibilizem, independentemente de métodos especiais de controle de poluição, não causando inconvenientes à saúde, ao bem-estar e à segurança das populações vizinhas.

§ 3º A classificação das indústrias a se instalarem no local, quanto ao grau de risco ambiental de sua atividade, deverá atender ao disposto na Lei Estadual n° 5.597/1987.

§ 4º A zona predominantemente industrial se destina a instalação de indústrias que, de acordo com a Lei Estadual n° 5.597/1987, se classifiquem como “Indústrias virtualmente sem risco ambiental” e “Indústrias de risco ambiental leve".

Art. 5º Inclua-se ao artigo 157 o seguinte § 3º:

Art. 157 [...]

§ 1º [...]

§ 2º [...]

§ 3º: Na Zona Especial de Interesse Social 02 é permitido o uso residencial unifamiliar e multifamiliar e os usos destinados ao comércio e serviço local e ao uso institucional compatíveis com o uso residencial.
Art. 6° Inclua-se ao art. 179 os seguintes parágrafos:

§ 11. Sacadas e balcões com até 1,00 m de largura serão aceitos nos recuos frontais, respeitando os recuos laterais de 1,5 m (um metro e meio) em ambos os lados do lote.

§ 12. Será permitido o rebaixamento da guia para acesso ao lote em no máximo 50% (cinquenta por cento) de sua testada.

Art. 7° A alínea “g”, do inciso I, do art. 183, passa a ter a seguinte redação:

g) R.L = mínimo de 1,5m (um metro e meio), em ambos os lados a partir do primeiro pavimento e em edículas com largura superior a 6,00m (seis metros).

Art. 8º A alínea “g” do inciso II do artigo 183, passa a ter a seguinte redação:

g) R.L = mínimo de 1,5m (um metro e meio), em ambos os lados a partir do primeiro pavimento, ou altura de 4,00m (quatro metros).

Art. 9º No art. 183, onde se lê: “artigos 165, 170 e 171”; leia-se “artigos 185 e 191”.

Art. 10. A alínea “e”, do inciso II, do art. 185, passa a ter a seguinte redação:

e) R. Ft. = 6,00m (seis metros).

Art.11. Fica acrescentado à Lei Complementar n° 308/2015, o seguinte artigo:

193-A. Os lotes existentes em vias oficiais do município sobre Áreas de Preservação Permanente – APP são passíveis de aprovação de projeto, desde que a área tenha perdido sua função ambiental e que estejam em área urbana consolidada há mais de 10 anos, comprovado através de foto aérea, ou cadastramento junto ao município para fins tributários.

Parágrafo único. Para a aprovação de projeto em APP o requerente deverá apresentar, junto ao projeto de construção, Laudo Técnico e ART /RRT de responsável técnico atestando que a área encontra-se em condições de uso e sem risco de desmoronamento.

Art. 12. Os incisos III e IV, do art. 209, passam a ter a seguinte redação:

III - apresentar lotes com área igual ou maior do que 1.000,00m² (um mil metros quadrados); 

IV – os lotes terão testada mínima de 10,00 metros.

Art. 13. O art. 211 passa a ter a seguinte redação:

Art. 211. É proibida, terminantemente, qualquer forma de parcelamento em chácara de recreio do qual resulte lote com área inferior à do lote mínimo de 1.000,00m² (um mil metros quadrados).

Parágrafo único: admite-se, pois, em conceder o desdobro do lote de Chácaras de recreio, em parte não inferior a 500m² (quinhentos metros quadrados) ocorrente em casos de repartição do lote, cuja área esteja construída e beneficiada com a instalação dos serviços de água e energia elétrica, até a publicação da presente Lei.

Art. 14. No art. 274, o parágrafo único passa a ser § 1º e acrescentam-se os seguintes parágrafos:

§ 2º Os limites e as denominações dos bairros do município ficam delimitados de acordo com o Mapa 08 desta Lei Complementar.

§ 3º Os limites dos bairros deverão ser revistos num prazo máximo de dez anos, contados a partir da vigência desta Lei Complementar, em consonância com o disposto neste Plano Diretor, de acordo como os critérios indicados nesta Lei Complementar.

§ 4º Os ajustes propostos de limites entre os bairros a que se refere o caput deste artigo deverão respeitar os setores censitários do IBGE e ser apreciados pelo Conselho Municipal de Política Urbana, quanto aos critérios técnico-urbanísticos, e em seguida encaminhado à Câmara Municipal através de Projeto de Lei.

§ 5º A proposta de divisão de bairros será analisada pela Secretaria de Planejamento e Mobilidade Urbana, apreciada pelo Conselho Municipal de Política Urbano e em seguida encaminhada à Câmara Municipal em forma de Projeto de Lei.

Art. 15. O Mapa de Sistema Viário, Anexo 4 constante no art. 292, da Lei Complementar n° 308/2015, proposto pelo Plano de Mobilidade Urbana, fica substituído pelo Mapa 04 apresentado nesta Lei Complementar.

Art. 16. Revoga-se a Lei Municipal n° 4.898/2009.

A Mesa da Câmara Municipal de Mogi Mirim, 21 de dezembro de 2016

VEREADOR JOÃO ANTÔNIO PIRES GONÇALVES

Presidente da Câmara

VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES

1º Vice-Presidente

VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO

2º Vice-Presidente

VEREADOR WALDEMAR MARCURIO FILHO

1º Secretário

VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES

2º Secretário

Projeto de Lei Complementar nº 9/2016
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